
ASSEMBLEIA DA REPÚBLICA

REQUERIMENTO Número /  ( .ª)

PERGUNTA Número /  ( .ª)

Publique - se

Expeça - se

O Secretário da Mesa

Assunto:

Destinatário:

Ex. mo  Sr.º Presidente da Assembleia da República 

Considerando que:

- Em declarações prestadas ao semanário Expresso, plasmadas no Caderno de Economia da

edição de dia 16 de Janeiro de 2015, o Sr. Ministro afirmou na página 20 que “Nas negociações

com a CE na definição do PDR2020, Portugal recebeu menos 500M€ face ao anterior programa

comunitário, o Proder (2007-2013)”. (Anexo 1)

- Em documentação e mapas oficiais do governo, nomeadamente no “mapa de execução

financeira do Proder” (Anexo 2) e no “ponto de situação dos pagamentos” do PDR 2020 (Anexo

3), ambos com atualização a 31 de Dezembro de 2015, pode observar-se que a programação

financeira do Proder corresponde a 3.573.777 mil € de FEADER e que, para o PDR2020, esse

valor de FEADER é de 3.583.057 mil €, ou seja, de mais 9.200 mil €.

- Ainda que o Sr. Ministro se tenha pretendido referir não apenas aos montantes recebidos da

UE, mas aos montantes totais de Despesa Pública, constatamos que, nos mesmos quadros,

esses montantes correspondem a 4.282.019 mil € no Proder e 4.173.399 mil € no PDR2020, ou

seja, menos 108.620 mil €.

- No último orçamento da PAC houve menos verba a distribuir por mais países e que ainda

assim Portugal subiu dois lugares no ranking de financiamentos da PAC.

- Na audição realizada a 19 de Janeiro de 2015 o Sr. Ministro insistentemente referiu que “se

baseava apenas em factos”.

Assim:

Tendo em conta o disposto no artigo 156.º, alínea d) da Constituição, e as normas regimentais

aplicáveis, nomeadamente o artigo 229.º do Regimento da Assembleia da República, cujo n.º 3

fixa em 30 dias o limite do prazo para resposta;



O(a)s Deputado(a)s do CDS-PP, abaixo-assinados, vêm por este meio requerer à senhora

Ministra da Agricultura, Floresta e Desenvolvimento Rural, por intermédio de Vossa Excelência,

nos termos e fundamentos que antecedem, respostas às seguintes perguntas:

1 – Em que factos se baseou para afirmar que “Nas negociações com a CE na definição

do PDR2020, Portugal recebeu menos 500M€ face ao anterior programa comunitário, o

Proder (2007-2013)”

Palácio de São Bento, quinta-feira, 21 de Janeiro de 2016

Deputado(a)s

ABEL BAPTISTA(CDS-PP)

PATRÍCIA FONSECA(CDS-PP)

HELDER AMARAL(CDS-PP)

ASSUNÇÃO CRISTAS(CDS-PP)

Existem anexos ao documento.
____________________________________________________________________________________________________________________________
Nos termos do Despacho nº 2/XII, de 1 de Julho de 2011, da Presidente da Assembleia da República, publicado no DAR, II S-E, nº 2, de 6 de Julho de 2011,
a competência para dar seguimento aos requerimentos e perguntas dos Deputados, ao abrigo do artigo 4.º do RAR, está delegada nos Vice-Presidentes da
Assembleia da República.
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AGRICULTURA


Textos Joana  
Madeira Pereira  
e Vítor Andrade  


Foto Alberto Frias


P
ouco tempo de-
pois de Luís Ca-
poulas Santos 
assumir a pasta 
da Agricultura 
a f i rmou  que 
não iria ser um 
“daqueles polí-
ticos que pen-


sam que se afirmam dizendo 
mal dos seus antecessores”. Por 
isso, apesar de ter encontrado 
“problemas” deixados pela ante-
rior ministra Assunção Cristas, 
não os iria apontar em praça 
pública. Esta semana, contudo, 
o discurso mudou. Muito à cus-
ta das declarações feitas pelo 
CDS, que chamou o ministro 
à Comissão Parlamentar da 
Agricultura na próxima terça-
-feira para explicar por que ra-
zão mandou suspender, junto 
da Comissão Europeia (CE), o 
pedido de reprogramação do 
Programa de Desenvolvimento 
Rural (o PDR2020, que vigora 
entre 2014 e 2020), feito pela 
anterior ministra e que admitia 
o acréscimo de mais €200 mi-
lhões de apoios, provenientes na 
sua totalidade do Orçamento de 
Estado (OE).


“A mensagem que o CDS pre-
tende passar é que os apoios aos 
agricultores vão ser reduzidos. É 
absolutamente falso. E não per-
cebo como esta acusação vem de 
um partido que deveria pergun-
tar o que se passou, não a mim, 
mas a quem foi responsável pela 
situação”, declara, em entrevista 
ao Expresso, Capoulas Santos.


Agora, diz, é o momento de 
falar. E de expor os “graves 
problemas” que encontrou no 
ministério que, neste Gover-
no socialista, é da Agricultura, 
Florestas e  Desenvolvimento 
Rural (MAFDR). Contabiliza-
dos, abrem um ‘buraco’ de €350 
milhões nas contas públicas e 
colocam em causa o financia-
mento a projetos agrícolas nos 
próximos anos.


Além disso, aponta, “ao con-
trário do que é habitual, com as 
candidaturas às diferentes me-
didas dos programas de desen-
volvimento rural a decorrerem 
em períodos específicos a cada 
ano, em 2015, algumas delas, 


Entrevista O ministro da Agricultura, Luís Capoulas Santos, faz  
contas à herança que o Governo anterior lhe deixou e conta  
como o PDR2020 já tem “praticamente esgotadas” as verbas até 2020


Ministro encontra ‘buraco’ de €350 milhões


Novos 
projetos


até 2018
sem dinheiro


nomeadamente as de apoio ao 
investimento, estiveram sem-
pre abertas. Isso tem como con-
sequência o facto de o número 
de candidaturas praticamente 
esgotar os fundos para todo o 
período, até 2020”. No caso da 
medida de apoio ao investimen-
to nas explorações agrícolas, as 
candidaturas recebidas já esgo-
taram 95% da dotação de €847 
milhões prevista até ao final do 
programa. “Terei de abrir novas 
candidaturas na margem estrita 
do que tiver disponível. O que 
significa que, pelo menos nos 
próximos dois anos, não terei 
condições para abrir novas can-
didaturas.”


Onde estão os ‘buracos’?


Em primeiro lugar, estão em 
causa compromissos financei-
ros nas medidas agroambientais 
(que incluem, por exemplo, as 
ajudas ao modo de produção bio-
lógico ou às culturas tradicionais 
de sequeiro) que superam em 
quase €300 milhões aquilo que 
está previsto: “Em vez dos €576 
milhões iniciais, estão compro-
metidos €872 milhões. Estas 
medidas já foram contratadas e 
terão de ser pagas todos os anos, 
até 2020. Vão ser pagas. Mas 
não só o OE tem de acomodar 
mais €300 milhões, como este 
cenário também impede que 
haja qualquer outra nova candi-
datura nos próximos anos. Aliás, 


faz com que no último ano do 
programa, em 2020, não haja 
dinheiro para qualquer medida 
agroambiental”, especifica.


O pedido de reprogramação 
dos apoios às agroambientais 
solicitava que a CE autorizasse 
que a comparticipação do Es-
tado português no pacote de 
financiamento comunitário à 
agricultura passasse de 15% para 
20%, a partir de 2016 até 2020. 
“O OE para 2015 deu cerca de 
€60 milhões à Agricultura. Para 
eu executar os objetivos deste 
ano necessitaria de €90 milhões 
no orçamento para 2016. E, caso 
eu não tivesse suspendido a re-
programação, teria necessitado 
de €120 milhões”, explica.


Nas negociações com a CE na 
definição do PDR2020, Portugal 
recebeu menos €500 milhões 
face ao anterior programa comu-
nitário, o Proder (2007-2013). 
Em contrapartida, ficou estabe-
lecido que €500 milhões dos €4 
mil milhões totais do envelope 
financeiro do PDR2020 seriam 
cofinanciados a zero por Portu-
gal. “Em 2015, qual foi o dinheiro 
gasto? Precisamente o montante 
comparticipado a 0%, até ao úl-
timo tostão. Se tivesse sido dis-
tribuído pelos anos seguintes, 
como era expectável, baixava a 
comparticipação anual.”


Capoulas Santos terá de fazer 
novo pedido de reprograma-
ção, mas pretende “introduzir 
outros elementos”. “Estou a 
equacionar o encaixe dos €300 
milhões nos orçamentos a par-
tir de 2017, obtendo uma folga 
financeira para o OE para 2016. 
De outra forma implicaria uma 
subida astronómica desta com-
ponente orçamental no con-
texto difícil que conhecemos”, 
indica. Assim, este ano, a com-
participação manter-se-á nos 
15%, mas a partir de 2017 terá 
de subir para 21%.


“Esta é a solução que me pa-
rece mais viável para não ter de 
passar de uma comparticipação 
de 0% para 20%. Além disso, 
fui obrigado a empurrar este 
problema para 2017 porque 
encontrei outros problemas”. 
Os mais graves, aponta, dizem 
respeito a uma dívida de €20 
milhões a seguradoras (diz res-
peito à componente pública do 
sistema de seguros agrícolas) 
“que devia ter sido paga até 31 
de dezembro, mas para o qual 
o ministério não tinha qualquer 


dotação”. E ainda outro ‘buraco’ 
de €24 milhões na EDIA, a em-
presa que gere Alqueva: “Neste 
momento, há obras a decorrer 
que deveriam ter sido concluí-
das até ao final do ano passado 
para garantirem esse financia-
mento comunitário. Agora, as 
obras estão a ser feitas sem que 
a empresa tenha capacidade fi-
nanceira para fazer face aos pa-
gamentos”, explica o ministro, 
que culpa os antecessores pelo 
atraso na execução dos proje-
tos, lamentando que “o Governo 
anterior tenha parado Alqueva 
durante dois anos”.


PDR2020 “quase esgotado”


O programa de apoio ao sector 
agrícola chega ao seu terceiro 
ano de vida com apenas 12% das 
verbas executadas, a maioria 
agroambientais. “A explicação 
que me foi dada é que há uma 
sobrecarga de trabalho devida 
ao fecho do programa anterior. 
E que o sistema informático co-
municante entre a Autoridade 
de Gestão do PDR [que aprova o 
projeto candidatado] e o Instituto 
de Financiamento da Agricultura 
e Pescas, IFAP [que contrata e 
financia], ainda não está operaci-
onal. Neste momento, tenho con-
dições para contratar cerca de 
1700 projetos, dos quais apenas 
52 chegaram ao IFAP”, conta.


Ao todo, o programa já rece-
beu 215 mil candidaturas, entre 
medidas agroambientais e de 
apoio a zonas desfavorecidas. 
Às medidas de investimento 
concorreram, até agora, 15.700 
candidatos, mas ainda nenhum 
destes projetos foi executado. 
Contudo, dado o valor des-
tes projetos, as ajudas já estão 
“praticamente esgotadas” até 
2020. Além das medidas de in-
vestimento à exploração agríco-
la, comprometidas em 95%, as 
ajudas ao investimento para a 
indústria agroalimentar já rece-
beram candidaturas no valor de 
€194 milhões (para uma despesa 
total de €227 milhões), enquanto 
o apoio à instalação de jovens 
agricultores já comprometeu 
€166 milhões dos €204 milhões 
que estão disponíveis. “Isto tem 
um lado positivo: há vontade de 
investir. Mas tem um lado negati-
vo: há projetos que entraram em 
2015 e que só vão ser aprovados 
em 2020”, diz o ministro.


jmpereira@impresa.pt


95% DAS AJUDAS 
AO 
INVESTIMENTO 
AGRÍCOLA  
JÁ ESTÃO 
ESGOTADAS 
 
DADA A ADESÃO  
AO PDR2020,  
HÁ PROJETOS 
SUBMETIDOS  
EM 2015 QUE  
SÓ VÃO SER 
APROVADOS  
EM 2020


FINANCIAMENTO


“Encontrei 
problemas 
financeiros  
muito graves”


ACESSO AOS FUNDOS


“Nenhum 
agricultor ficará 
prejudicado, 
obviamente”



tabreu

Realce
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Luís Capoulas Santos 
deixou Bruxelas para 


assumir novamente  
a pasta da Agricultura, 


que já tinha liderado nos 
governos de Guterres


A discriminação positiva 
dos pequenos agricultores 
é uma das marcas que 
Capoulas Santos pretende 
deixar no sector


Sector vai continuar 
a ser prioritário


Depois de quatro anos a cres-
cer em contraciclo, na ordem 
dos 2,7% ao ano, enquanto a 
economia no seu todo andou no 
vermelho ou com taxas de cres-
cimento quase insignificantes, 
a agricultura vai continuar a es-
tar no topo das prioridades do 
Governo. Palavra de ministro.


“Porque não haveria de es-
tar?”, questiona Capoulas 
Santos. Garante que não terá 
menos cobertura política do 
que teve no passado recente. 
“E tenho algumas dúvidas que, 
para além da mediatização, a 
agricultura tenha sido mais 
prioritária nos últimos anos do 
que noutros períodos. É óbvio 
que houve uma grande media-
tização à volta de um partido 
que se reclamava da lavoura”, 
sublinha ainda, numa referên-
cia ao CDS/PP que tutelou a 
pasta.


Agricultura não cresceu  
só nos últimos quatro anos


O ministro garante que quer 
o crescimento do sector quer 
o ritmo das exportações, nos 
últimos quatro anos, não sofre-
ram diferença face ao período 
homólogo anterior. “Na minha 
opinião, com algum exagero, 
fez-se crer que isso aconteceu 
nos últimos quatro anos. Mas 
não aconteceu.”


O que se passou, segundo 
Capoulas Santos, é que, final-
mente, Portugal está a benefi-
ciar do reflexo de políticas co-
munitárias e de um esforço de 
continuidade no investimento, 
“e até mesmo de políticas que 
atravessaram alguns governos 
por força da Política Agrícola 
Comum, até porque a margem 
de manobra que existe é muito 
curta. Mas é evidente que cada 
governo pode introduzir a sua 
marca”.


E explica que já escolheu a 
marca que quer deixar: discri-
minar positivamente a pequena 
agricultura familiar. “Essa vai 
ser uma das minhas apostas, 
assim como o sector florestal”.


Como é que vai fazer? Primei-
ro, promete aumentar em 20% 
(passando de €500 para €600 
euros) o pagamento mínimo 
aos pequenos agricultores, 
“que foi uma conquista pela 
qual muito me bati nas nego-
ciações da PAC”. Esta medida 
afeta mais de 75 mil agricul-
tores.


Mais dinheiro para  
os pequenos agricultores


“Proponho-me ainda aumen-
tar em 50% o pagamento por 
hectare (pagamentos diretos), 
para todos os agricultores, nos 
primeiros cinco hectares. Os 
que têm menos de cinco hecta-
res, que são perto de 80%, vão 
ser abrangidos pela medida. Os 
que têm mais de cinco hectares 
poderão ser prejudicados por-
que o aumento de 50% para es-
tes terá de ser retirado aos que 
têm mais de cinco hectares”.


No segundo pilar da PAC 
(apoio ao investimento), “pro-
pomos elevar de €25 mil para 
€40 mil o apoio aos projetos 
para os pequenos agricultores 
e limitá-los a esses destinatá-
rios”. A questão é que, até ago-
ra, tem existido um regime de 
investimento da pequena agri-
cultura, “mas ao qual podem 
recorrer todos os agricultores”. 


VINHA 


Vinha ainda pode crescer 
2000 hectares por ano
Nos últimos 15 anos foram 
reestruturados 25% da vinha 
em Portugal. “Muito do sucesso 
do vinho nacional deve-se 
àquele projeto. Infelizmente o 
programa de reestruturação da 
vinha acaba em 2018, mas 
vamos executá-lo até à última 
gota”, assegura Capoulas 
Santos. O único ano em que 
este programa não foi 
executado integralmente foi 
em 2015, “sobrou €1 milhão que 
não foi utilizado por razões que 
ainda não consegui apurar”. 
Com a reestruturação da PAC 
acabaram os direitos de 
plantação mas travou-se a 
liberalização. Foi dada a 
possibilidade a cada Estado-
membro de aumentar em 1% ao 
ano a sua área vitivinícola até 
2030. No nosso caso são cerca 
de 2000 hectares por ano. 


CEREAIS 


Aposta no milho  
é fundamental
Portugal não tem capacidade 
para produzir mais cereais de 
sequeiro nas atuais condições 
de sol, clima e preço 
internacional. Dos quatro 
milhões de toneladas de 
cereais que o país consome, 
todos os anos a maioria 
esmagadora (mais de 80%) tem 
de ser importada. “Mas temos 
um enorme potencial para 
crescer no milho, que é a base 
da nossa alimentação animal, 
para além da soja. Produzimos 
cerca de 50% das necessidades 
de milho, mas temos margem e 
condições para crescer muito 
mais”, garante Capoulas 
Santos.


FLORESTA


 


Nos últimos 15 anos perdemos 
150 mil hectares de área 
florestada, sobretudo devido 
aos incêndios e também às 
pragas e doenças.
O objetivo do Governo é travar 
esse declínio e recuperá-los 
numa década. “Para isso vou 
ter de mobilizar os fundos 
comunitários principalmente 
nas fileiras do pinheiro, 
eucalipto e montado. 
Queremos aumentar a área de 
pinheiro aproveitando 
sobretudo a regeneração 
natural. No eucalipto tivemos 
de negociar com os Verdes a 
travagem da expansão da área 
de eucalipto”. A aposta é o 
aumento da produtividade por 
hectare. O ministro diz que a 
indústria aceita esta posição. 
“Quanto ao montado também 
vamos tentar recuperar a área 
cultivada”.


FRUTAS E LEGUMES 


A caminho da fasquia  
dos €2 mil milhões
Para o ministro da Agricultura, 
este sector é “a nossa joia da 
coroa”. Garante que pode 
duplicar a faturação até 2020 
para €2 mil milhões. Trata-se 
de um sector muito 
profissionalizado e com uma 
grande componente de 
internacionalização. Nas frutas 
Portugal é autossuficiente. Os 
próximos anos vão conhecer 
um grande crescimento na 
área dos frutos secos e 
Capoulas Santos diz que há 
condições para aumentar 
exponencialmente a produção 
e a exportação. A amêndoa e o 
pistácio, em particular, estão a 
emergir, pois a procura é cada 
vez maior. Mas “a futuros 
jovens produtores aconselho a 
que, antes de plantarem, 
avaliem a situação de 
mercado”, remata. 


OLIVAL 


Portugal pode ser  
uma ‘potência’ no azeite
Numa década e meia passámos 
de um autoaprovisionamento 
de 40% para 100%. Ainda há 
um enorme potencial para 
crescer em área, volume de 
negócios e exportações. 
“Portugal pode vir a ser uma 
grande potência na área do 
azeite”, garante Capoulas 
Santos, até porque a procura 
mundial vai aumentar. “Vamos 
prosseguir com o apoio a 
investimentos em novas 
plantações e com o aumento 
da capacidade 
transformadora”. Dos 60 mil 
hectares já regados em 
Alqueva, muitas das áreas de 
olival que lá existem ainda nem 
sequer estão a produzir, ou 
seja, “vamos crescer nos 
próximos anos claramente em 
produção”. 


CARNES 


Luta contra o desequilíbrio 
entre oferta e procura
O sector da suinicultura 
atravessa uma situação grave, 
com os preços a baixar 
consecutivamente. Capoulas 
Santos diz que “há claramente 
um problema de desequilíbrio 
entre a oferta e a procura. 
Acho que o mercado vai ter de 
ajustar-se e já sentei à mesma 
mesa a produção, a indústria e 
os supermercados”. A verdade 
é que estamos num mercado 
livre e quem transforma e 
quem distribui tem liberdade 
de comprar onde quiser. 
“Depois daquele encontro 
registei com agrado que 
poucos dias depois houve uma 
empresa da grande 
distribuição que procedeu a 
uma aquisição de suínos a uma 
escala considerável e espero 
que outras sigam o exemplo”.


SOBRE OS ANTECESSORES


“Houve uma 
grande 
mediatização  
à volta de um 
partido que  
se reclamava  
da lavoura”


GESTÃO DO PDR


“Não trato  
das nomeações 
dos dirigentes  
do ministério 
na comunicação 
social”


REGADIO


“Fui surpreendido 
com um buraco  
de 24 milhões de 
euros na empresa 
do Alqueva”
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ENTREVISTA A 
CAPOULAS SANTOS  


95% das ajudas ao 
investimento agrícola 
previstas para os 
próximos quatro anos 
já estão esgotadas,  
diz o ministro  
da Agricultura E20








PONTO DE SITUAÇÃO DOS PAGAMENTOS


Situação a 31 dezembro 2015


[Mil Euros]


Despesa


pública
FEADER


Despesa


pública
FEADER


Despesa


pública
FEADER


Despesa


pública
FEADER Pago


INVESTIMENTO 2.479.787 2.121.949 210.308 206.830 210.308 206.830 10%


MAZD 814.323 705.218 109.223 109.223 92.698 92.698 201.921 201.921 29%


MAA 574.093 488.155 86.588 84.910 86.588 84.910 17%


LEADER 220.753 197.689 1.350 1.350 1.350 1.350 1%


ASSISTÊNCIA TÉCNICA 84.441 70.046 801 801 801 801 1%


Subtotal 109.223 109.223 391.744 386.589


TOTAL 4.173.399 3.583.057 500.967 495.812 14%


Fonte: informação fornecida pelo IFAP.


Medidas PDR2020


Programação financeira
Pagamentos aos beneficiários Indicadores 


FEADER
2014 2015 TOTAL



tabreu

Realce







108


321


201


573


662
691


728
695


290


109


392


2007 2008 2009 2010 2011 2012 2013 2014 2015


DESPESA PÚBLICA EXECUTADA NO PRODER, PRRN E PDR2020
(EM MILHÕES DE EUROS)


PRODER e PRRN PDR2020








Dados provisórios reportados a 31 de dezembro de 2015


1 2 3 4 5 6 7 8=5/2 9=7/2 10 11


PRODER 4.282.019 3.573.777 38.562 4.275.416 3.557.985 4.275.416 3.557.985 100% 100% 82% 9%


Excluindo as Ações enquadradas no Pedido Único (PU)


3.107.000 2.583.375 38.562 3.101.102 2.568.646 3.101.102 2.568.646 99% 99% 82% 9%


SP 1 PROMOÇÃO DA COMPETITIVIDADE 1.786.665 1.450.625 23.431 1.782.728 1.437.167 1.782.728 1.437.167 99% 99% 82% 8%


SP 2 GESTÃO SUSTENTÁVEL DO ESPAÇO RURAL 292.003 247.285 5.535 286.687 243.881 286.687 243.881 99% 99% 86% 8%


SP 3 DINAMIZAÇÃO DAS ZONAS RURAIS 447.309 377.405 5.358 450.000 379.706 450.000 379.706 101% 101% 98% 4%


SP 4
PROMOÇÃO DO CONHECIMENTO E DESENVOLVIMENTO DE 


COMPETÊNCIAS
53.667 44.314 4.180 53.580 44.404 53.580 44.404 100% 100% 55% 24%


TR COMPROMISSOS TRANSITADOS 470.816 417.392 n.a. 470.935 417.306 470.935 417.306 n.a. 100% n.a. n.a.


AT ASSISTÊNCIA TÉCNICA  [7] 56.540 46.355 58 57.172 46.182 57.172 46.182 100% 100% 72% 32%


Ações enquadradas no Pedido Único (PU)


1.175.019 990.402 982.596 1.174.314 989.339 1.174.314 989.339 100% 100% n.a. n.a.


SP 1 PROMOÇÃO DA COMPETITIVIDADE 14.204 10.554 45.532 14.203 10.554 14.203 10.554 100% 100% n.a. n.a.


SP 2 GESTÃO SUSTENTÁVEL DO ESPAÇO RURAL  [8] 1.160.815 979.848 937.064 1.160.111 978.785 1.160.111 978.785 100% 100% n.a. n.a.


n.a. - Não aplicável 


[1]    Decisão C(2012) 2071 de 28-03-2012, com alterações aprovadas pela COM a 19-02-2015 e a 23-12-2015.


[2]    Dados relativos a projetos aprovados deduzidos de: desistências/rescisões contratuais (cuja taxa global é de 8%); e de reduções de investimento decorrentes das alterações aos projetos.


          No caso das ações enquadradas no Pedido Único (PU), os dados referem-se a pedidos de pagamento aprovados, com exceção da Medida 17 cujo montante de compromissos se refere a candidaturas submetidas.


[3]    O número total refere-se apenas a projetos de investimento.


[4]    Inclui pagamentos em processo de recuperação.


[5]    Exclui os Compromissos Transitados e as verbas libertadas pelo encerramento de projetos. 


[6]    Despesa pública libertada pelos projetos de investimento concluídos e encerrados face à despesa pública aprovada.


[7]    Inclui os montantes pagos a título de adiantamentos.


Indicadores de monitorização                                                                                                                                                                                                                                   


Execução financeira (programação, contratação, execução/pagamentos)


(Inclui a aplicação das regras do Reg.(CE) nº 1310/2013)


Programação financeira


 2007-2013  [1]
Compromissos assumidos  [2]


Pagamentos


 aos beneficiários  [4]
Indicadores  (Fundo)


Despesa


pública
FEADER


Nº  [3]


Despesa


pública
FEADER


Despesa


pública
FEADER


Taxa de 


execução


2007-2015


Projetos de investimento


Pago Taxa de 


encerra


mento


Taxa de 


compromi


ssos


2007-2014


[5] 


          Os compromissos efetivamente assumidos são substancialmente superiores por se tratar de ajudas que se prolongam por 5 anos.


Subprograma / Ação


∑


∑


[8]    O montante dos compromissos de natureza plurianual (Medidas agroambientais e silvoambientais) refere-se aos pedidos de pagamento aprovados que se encontram em atualização pelo IFAP.


Taxa de Sub


execução


[6] mil euros mil euros mil euros



tabreu

Realce







Dados provisórios reportados a 31 de dezembro de 2015


1 2 3 4 5 6 7 8=5/2 9=7/2 10 11


PRODER 4.282.019 3.573.777 38.562 4.275.416 3.557.985 4.275.416 3.557.985 100% 100% 82% 9%


Excluindo as Ações enquadradas no Pedido Único (PU)


SP 1 PROMOÇÃO DA COMPETITIVIDADE 1.786.665 1.450.625 23.431 1.782.728 1.437.167 1.782.728 1.437.167 99% 99% 82% 8%


111 Modernização e capacitação das empresas  660.256 530.624 5.611 655.645 527.392 655.645 527.392 99% 99% 84% 10%


112 Investimentos de pequena dimensão 48.325 40.337 5.883 48.304 40.322 48.304 40.322 100% 100% 91% 4%


113 Instalação de jovens agricultores 490.065 406.181 8.581 488.507 405.363 488.507 405.363 100% 100% 71% 4%


12 Redimensionamento e cooperação empresarial 3.839 3.027 2 3.803 3.027 3.803 3.027 100% 100% 100% 0%


131 Melhoria produtiva dos povoamentos 68.124 56.532 1.356 66.015 54.750 66.015 54.750 97% 97% 89% 7%


132 Gestão multifuncional 3.633 3.020 155 3.413 2.833 3.413 2.833 94% 94% 95% 10%


133 Modernização e capacitação das empresas florestais 37.470 30.366 319 35.419 28.659 35.419 28.659 94% 94% 87% 8%


142 Informação e promoção de produtos de qualidade 2.319 1.868 11 2.269 1.832 2.269 1.832 98% 98% 100% 29%


15 Restabelecimento do potencial produtivo 27.243 21.699 1.229 27.185 21.656 27.185 21.656 100% 100% 95% 9%


161 Desenvolvimento do regadio  [7] 98.067 78.193 6 114.155 75.958 114.155 75.958 97% 97% 17% 6%


162 Regadio de Alqueva 269.157 213.186 12 266.797 212.874 266.797 212.874 100% 100% 83% 8%


163 Sustentabilidade dos  regadios públicos 50.320 42.585 79 46.745 39.592 46.745 39.592 93% 93% 90% 27%


164 Modernização dos regadios coletivos tradicionais 7.134 6.001 62 7.134 6.001 7.134 6.001 100% 100% 98% 10%


165 Projetos estruturantes  [8] 20.712 17.006 125 17.337 16.908 17.337 16.908 99% 99% 82% 19%


[1]    Decisão C(2012) 2071 de 28-03-2012, com alterações aprovadas pela COM a 19-02-2015 e a 23-12-2015.


[2]    Dados relativos a projetos aprovados deduzidos de: desistências/rescisões contratuais (cuja taxa global é de 8%); e de reduções de investimento decorrentes das alterações aos projetos.


[3]    O número total refere-se apenas a projetos de investimento.


[4]    Inclui pagamentos em processo de recuperação.


[5]    Exclui os Compromissos Transitados e as verbas libertadas pelo encerramento de projetos. 


[6]    Despesa pública libertada pelos projetos de investimento concluídos e encerrados face à despesa pública aprovada.


[7]    Inclui pagamentos relativos a IVA de entidades públicas.


[8]    Não inclui verbas nacionais que não são PIDDAC / MAM.


Despesa


pública
FEADER


Indicadores de monitorização                                                                                                                                                                                                                                   


Execução financeira (programação, contratação, execução/pagamentos)


(Inclui a aplicação das regras do Reg.(CE) nº 1310/2013)


Subprograma / Ação


Programação financeira


 2007-2013  [1]
Compromissos assumidos  [2]


Pagamentos


 aos beneficiários  [4]


Despesa


pública
FEADER


Nº  [3]


Despesa


pública
FEADER


Projetos de investimento


Pago Taxa de 


encerra


mento


Indicadores  (Fundo)


Taxa de 


compromi


ssos


2007-2014


[5] 


Taxa de 


execução


2007-2015


Taxa de Sub


execução


[6] 
Nº 


Ação
Designação


mil euros mil euros mil euros







Dados provisórios reportados a 31 de dezembro de 2015


1 2 3 4 5 6 7 8=5/2 9=7/2 10 11


PRODER 4.282.019 3.573.777 38.562 4.275.416 3.557.985 4.275.416 3.557.985 100% 100% 82% 9%


Excluindo as Ações enquadradas no Pedido Único (PU)


SP 2 GESTÃO SUSTENTÁVEL DO ESPAÇO RURAL 292.003 247.285 5.535 286.687 243.881 286.687 243.881 99% 99% 86% 8%


223 Conservação e melhoramento de recursos genéticos  51.124 43.258 180 49.836 43.258 49.836 43.258 100% 100% 82% 9%


231 Minimização dos riscos 47.574 40.310 584 44.437 37.646 44.437 37.646 93% 93% 82% 10%


232 Ordenamento e recuperação dos povoamentos 35.154 29.787 789 35.021 29.676 35.021 29.676 100% 100% 84% 6%


233 Valorização ambiental dos espaços florestais 109.882 93.092 1.670 109.294 92.594 109.294 92.594 99% 99% 79% 8%


Apoio à gestão das ITI (241)  


Instrumentos de programação e gestão para ITI (242)
891 712 28 744 599 744 599 84% 84% 100% 60%


ITI - Investimentos não produtivos (243 a 2413) 47.378 40.126 2.284 47.355 40.108 47.355 40.108 100% 100% 92% 7%


[1]    Decisão C(2012) 2071 de 28-03-2012, com alterações aprovadas pela COM a 19-02-2015 e a 23-12-2015.


[2]    Dados relativos a projetos aprovados deduzidos de: desistências/rescisões contratuais (cuja taxa global é de 8%); e de reduções de investimento decorrentes das alterações aos projetos.


[3]    O número total refere-se apenas a projetos de investimento.


[4]    Inclui pagamentos em processo de recuperação.


[5]    Exclui os Compromissos Transitados e as verbas libertadas pelo encerramento de projetos. 


[6]    Despesa pública libertada pelos projetos de investimento concluídos e encerrados face à despesa pública aprovada.


Despesa


pública
FEADER


Indicadores de monitorização                                                                                                                                                                                                                                   


Execução financeira (programação, contratação, execução/pagamentos)


(Inclui a aplicação das regras do Reg.(CE) nº 1310/2013)


Subprograma / Ação


Programação financeira


 2007-2013  [1]
Compromissos assumidos  [2]


Pagamentos


 aos beneficiários  [4]


Despesa


pública
FEADER


Nº  [3]


Despesa


pública
FEADER


Projetos de investimento


Pago Taxa de 


encerra


mento


Indicadores  (Fundo)


Taxa de 


compromi


ssos


2007-2014


[5] 


Taxa de 


execução


2007-2015


24


Taxa de Sub


execução


[6] 
Nº 


Ação
Designação


mil euros mil euros mil euros







Dados provisórios reportados a 31 de dezembro de 2015


1 2 3 4 5 6 7 8=5/2 9=7/2 10 11


PRODER 4.282.019 3.573.777 38.562 4.275.416 3.557.985 4.275.416 3.557.985 100% 100% 82% 9%


SP 3 DINAMIZAÇÃO DAS ZONAS RURAIS 447.309 377.405 5.358 450.000 379.706 450.000 379.706 101% 101% 98% 4%


311 Diversificação de atividades na exploração agrícola 33.086 27.959 399 33.473 28.302 33.473 28.302 101% 101% 99% 2%


312 Criação e desenvolvimento de microempresas 93.574 78.488 1.529 94.543 79.332 94.543 79.332 101% 101% 98% 5%


313 Desenvolvimento de atividades turísticas e de lazer 69.708 58.650 746 69.868 58.806 69.868 58.806 100% 100% 98% 2%


321 Conservação e valorização do património rural 49.834 42.046 1.144 50.380 42.525 50.380 42.525 101% 101% 99% 5%


322 Serviços básicos para a população rural 83.644 70.421 1.211 84.658 71.300 84.658 71.300 101% 101% 99% 3%


34
Cooperação LEADER para o desenvolvimento (cooperação 


interterritorial e transnacional)
9.966 8.355 229 9.962 8.380 9.962 8.380 100% 100% 98% 15%


35
Funcionamento dos GAL, aquisição de competências e 


animação
73.981 61.443 94 73.776 61.167 73.776 61.167 100% 100% 100% 4%


36
Implantação de redes de banda larga de nova geração, em 


zonas rurais
31.114 28.002 2 31.114 28.002 31.114 28.002 100% 100% 100% 4%


37 Centros educativos rurais do Algarve  [7] 2.401 2.041 4 2.226 1.892 2.226 1.892 93% 93% 100% 19%


[1]    Decisão C(2012) 2071 de 28-03-2012, com alterações aprovadas pela COM a 19-02-2015 e a 23-12-2015.


[2]    Dados relativos a projetos aprovados deduzidos de: desistências/rescisões contratuais (cuja taxa global é de 8%); e de reduções de investimento decorrentes das alterações aos projetos.


[3]    O número total refere-se apenas a projetos de investimento.


[4]    Inclui pagamentos em processo de recuperação.


[5]    Exclui os Compromissos Transitados e as verbas libertadas pelo encerramento de projetos. 


[6]    Despesa pública libertada pelos projetos de investimento concluídos e encerrados face à despesa pública aprovada.


[7]    Não inclui verbas nacionais que não são PIDDAC / MAM.


Despesa


pública
FEADER


Indicadores de monitorização                                                                                                                                                                                                                                   


Execução financeira (programação, contratação, execução/pagamentos)


(Inclui a aplicação das regras do Reg.(CE) nº 1310/2013)


Subprograma / Ação


Programação financeira


 2007-2013  [1]
Compromissos assumidos  [2]


Pagamentos


 aos beneficiários  [4]


Despesa


pública
FEADER


Nº  [3]


Despesa


pública
FEADER


Projetos de investimento


Pago Taxa de 


encerra


mento


Indicadores  (Fundo)


Taxa de 


compromi


ssos


2007-2014


[5] 


Taxa de 


execução


2007-2015


Taxa de Sub


execução


[6] 
Nº 


Ação
Designação


mil euros mil euros mil euros







Dados provisórios reportados a 31 de dezembro de 2015


1 2 3 4 5 6 7 8=5/2 9=7/2 10 11


PRODER 4.282.019 3.573.777 38.562 4.275.416 3.557.985 4.275.416 3.557.985 100% 100% 82% 9%


SP 4
PROMOÇÃO DO CONHECIMENTO E DESENVOLVIMENTO DE 


COMPETÊNCIAS
53.667 44.314 4.180 53.580 44.404 53.580 44.404 100% 100% 55% 24%


41 Cooperação para a inovação 11.610 9.733 399 11.602 9.732 11.602 9.732 100% 100% 16% 25%


421 Formação especializada 13.442 11.410 105 13.444 11.415 13.444 11.415 100% 100% 100% 31%


422 Redes temáticas de informação e divulgação 8.659 6.995 156 8.735 7.094 8.735 7.094 101% 101% 83% 26%


4311 Desenvolvimento de serviços de aconselhamento 8.572 6.830 140 8.486 6.792 8.486 6.792 99% 99% 86% 16%


4312 Aquisição de serviços de aconselhamento 1.353 1.146 3.236 1.353 1.146 1.353 1.146 100% 100% 54% 33%


432 Serviços de apoio às empresas 10.031 8.199 144 9.960 8.225 9.960 8.225 100% 100% 100% 17%


[1]    Decisão C(2012) 2071 de 28-03-2012, com alterações aprovadas pela COM a 19-02-2015 e a 23-12-2015.


[2]    Dados relativos a projetos aprovados deduzidos de: desistências/rescisões contratuais (cuja taxa global é de 8%); e de reduções de investimento decorrentes das alterações aos projetos.


[3]    O número total refere-se apenas a projetos de investimento.


[4]    Inclui pagamentos em processo de recuperação.


[5]    Exclui os Compromissos Transitados e as verbas libertadas pelo encerramento de projetos. 


[6]    Despesa pública libertada pelos projetos de investimento concluídos e encerrados face à despesa pública aprovada.


Despesa


pública
FEADER


Indicadores de monitorização                                                                                                                                                                                                                                   


Execução financeira (programação, contratação, execução/pagamentos)


(Inclui a aplicação das regras do Reg.(CE) nº 1310/2013)


Subprograma / Ação


Programação financeira


 2007-2013  [1]
Compromissos assumidos  [2]


Pagamentos


 aos beneficiários  [4]


Despesa


pública
FEADER


Nº  [3]


Despesa


pública
FEADER


Projetos de investimento


Pago Taxa de 


encerra


mento


Indicadores  (Fundo)


Taxa de 


compromi


ssos


2007-2014


[5] 


Taxa de 


execução


2007-2015


Taxa de Sub


execução


[6] 
Nº 


Ação
Designação


mil euros mil euros mil euros







Dados provisórios reportados a 31 de dezembro de 2015


1 2 3 4 5 6 7 8=5/2 9=7/2 10 11


PRODER 4.282.019 3.573.777 38.562 4.275.416 3.557.985 4.275.416 3.557.985 100% 100% 82% 9%


TR COMPROMISSOS TRANSITADOS 470.816 417.392 n.a. 470.935 417.306 470.935 417.306 n.a. 100% n.a. n.a.


Medidas agroambientais (RURIS) 122.924 118.944 n.a. 123.001 118.908 123.001 118.908 n.a. 100% n.a. n.a.


Florestação terras agrícolas (RURIS) 303.829 260.456 n.a. 303.754 260.310 303.754 260.310 n.a. 100% n.a. n.a.
Indemnizações compensatórias (pagamentos em atraso 


RURIS)
10.272 9.465 n.a. 10.276 9.466 10.276 9.466 n.a. 100% n.a. n.a.


Reforma antecipada (RURIS) 23.598 20.126 n.a. 23.643 20.166 23.643 20.166 n.a. 100% n.a. n.a.


Explorações agrícolas (Medida 1 AGRO) 868 679 n.a. 941 740 941 740 n.a. 109% n.a. n.a.


Florestas (prémios Medida 3 AGRO e AIBT) 9.326 7.722 n.a. 9.320 7.716 9.320 7.716 n.a. 100% n.a. n.a.


AT ASSISTÊNCIA TÉCNICA  [7] 56.540 46.355 58 57.172 46.182 57.172 46.182 100% 100% 72% 32%


n.a. - Não aplicável 


[1]    Decisão C(2012) 2071 de 28-03-2012, com alterações aprovadas pela COM a 19-02-2015 e a 23-12-2015.


[2]    Dados relativos a projetos aprovados deduzidos de: desistências/rescisões contratuais (cuja taxa global é de 8%); e de reduções de investimento decorrentes das alterações aos projetos.


[3]    O número total refere-se apenas a projetos de investimento.


[4]    Inclui pagamentos em processo de recuperação.


[5]    Exclui os Compromissos Transitados e as verbas libertadas pelo encerramento de projetos. 


[6]    Despesa pública libertada pelos projetos de investimento concluídos e encerrados face à despesa pública aprovada.


[7]    Inclui os montantes pagos a título de adiantamentos.


Indicadores de monitorização                                                                                                                                                                                                                                   


Execução financeira (programação, contratação, execução/pagamentos)


(Inclui a aplicação das regras do Reg.(CE) nº 1310/2013)


Subprograma


Programação financeira


 2007-2013  [1]
Compromissos assumidos  [2]


Pagamentos


 aos beneficiários  [4]
Indicadores  (Fundo)


Despesa


pública
FEADER


Nº  [3]


Despesa


pública
FEADER


Despesa


pública
FEADER


Taxa de 


compromi


ssos


2007-2014


[5] 


Taxa de 


execução


2007-2015


Projetos de investimento


Pago Taxa de 


encerra


mento
Designação


Taxa de Sub


execução


[6] mil euros mil euros mil euros







Dados provisórios reportados a 31 de dezembro de 2015


1 2 3 4 5 6 7 8=5/2 9=7/2 10 11


PRODER 4.282.019 3.573.777 38.562 4.275.416 3.557.985 4.275.416 3.557.985 100% 100% 82% 9%


Ações enquadradas no Pedido Único (PU)


1.175.019 990.402 982.596 1.174.314 989.339 1.174.314 989.339 100% 100% n.a. n.a.


SP 1 PROMOÇÃO DA COMPETITIVIDADE 14.204 10.554 45.532 14.203 10.554 14.203 10.554 100% 100% n.a. n.a.


141 Apoio aos regimes de qualidade 13.791 10.228 15.374 13.790 10.228 13.790 10.228 100% 100% n.a. n.a.


17 Cumprimento de novas normas obrigatórias 413 326 30.158 413 326 413 326 100% 100% n.a. n.a.


SP 2 GESTÃO SUSTENTÁVEL DO ESPAÇO RURAL 1.160.815 979.848 937.064 1.160.111 978.785 1.160.111 978.785 100% 100% n.a. n.a.


211 Manutenção da atividade agrícola fora da Rede Natura 639.116 539.890 691.311 639.101 539.476 639.101 539.476 100% 100% n.a. n.a.


212 Manutenção da atividade agrícola em Rede Natura 118.114 99.758 110.205 118.045 99.720 118.045 99.720 100% 100% n.a. n.a.


221 Alteração de modos de produção agrícola  [7] 297.234 250.439 54.414 296.885 250.100 296.885 250.100 100% 100% n.a. n.a.


222 Proteção da biodiversidade doméstica  [7] 30.632 25.924 32.870 30.436 25.745 30.436 25.745 99% 99% n.a. n.a.


224 Conservação do solo  [7] 3.644 3.035 782 3.631 3.025 3.631 3.025 100% 100% n.a. n.a.


24 Intervenções territoriais integradas  [7] 72.075 60.802 47.482 72.013 60.719 72.013 60.719 100% 100% n.a. n.a.


n.a. - Não aplicável 


[1]    Decisão C(2012) 2071 de 28-03-2012, com alterações aprovadas pela COM a 19-02-2015 e a 23-12-2015.


[2]    Dados relativos a projetos aprovados deduzidos de: desistências/rescisões contratuais (cuja taxa global é de 8%); e de reduções de investimento decorrentes das alterações aos projetos.


          No caso das ações enquadradas no Pedido Único (PU), os dados referem-se a pedidos de pagamento aprovados, com exceção da Medida 17 cujo montante de compromissos se refere a candidaturas submetidas.


[3]    O número total refere-se apenas a projetos de investimento.


[4]    Inclui pagamentos em processo de recuperação.


[5]    Exclui os Compromissos Transitados e as verbas libertadas pelo encerramento de projetos. 


[6]    Despesa pública libertada pelos projetos de investimento concluídos e encerrados face à despesa pública aprovada.


Indicadores de monitorização                                                                                                                                                                                                                                   


Execução financeira (programação, contratação, execução/pagamentos)


(Inclui a aplicação das regras do Reg.(CE) nº 1310/2013)


Subprograma / Ação


Programação financeira


 2007-2013  [1]
Compromissos assumidos  [2]


Pagamentos


 aos beneficiários  [4]
Indicadores  (Fundo)


Despesa


pública
FEADER


Nº  [3]


Despesa


pública
FEADER


Despesa


pública
FEADER


Taxa de 


compromi


ssos


2007-2014


[5] 


Taxa de 


execução


2007-2015


Projetos de investimento


Pago Taxa de 


encerra


mentomil euros


∑


[7]    O montante dos compromissos de natureza plurianual (Medidas agroambientais e silvoambientais) refere-se aos pedidos de pagamento aprovados que se encontram em atualização pelo IFAP.


          Os compromissos efetivamente assumidos são substancialmente superiores por se tratar de ajudas que se prolongam por 5 anos.


Taxa de Sub


execução


[6] 
Nº 


Ação
Designação


mil euros mil euros
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